
REQUERIMENTO Nº 294/2014



ASSUNTO: SOLICITA SEJA OFICIADO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DE CAMPINAS PERANTE A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15.ª REGIÃO A FIM DE PROMOVER A FISCALIZAÇÃO QUANTO A OCORRÊNCIA DE EVENTUAL SUPRESSÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS ADVINDOS DA APLICAÇÃO DA LEI 4.623/2013 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIBA QUE ESTRUTUROU E ORGANIZOU A EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, INSTITUINDO O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que em 21 de dezembro de 2013 foi publicada na Imprensa Oficial local a Lei n.º 4.623/2013 que estrutura e organiza a educação pública municipal, instituindo o Estatuto do Magistério e o Plano de Carreira e Remuneração para os Profissionais da Educação, e dando outras providências;

CONSIDERANDO que referida lei introduziu mudanças substanciais no quadro dos profissionais da educação integrantes da municipalidade local bem como nas relações de trabalho advindas;

CONSIDERANDO que a partir de então chegou a até esta Casa de Leis reclamos de parcela dos profissionais integrantes desta categoria, fato este inclusive de conhecimento público e notório que culminou em uma passeata pública reivindicando melhorias para a classe;

CONSIDERANDO que após a implementação do referido plano de cargos e salários foi protocolado nesta Casa de Leis pauta de reinvindicações do Sindicato dos Funcionários e Servidores Públicos Municipais;

CONSIDERANDO que as principais queixas trazidas até esta casa de Leis cinge-se nos pontos abaixo elencados:

1) Tratamento diferenciado entre categorias de professores requerendo a equiparação salarial dos professores do PEB1 ao PEB2;

2) Retorno da hora-aula em detrimento da hora-relógio instituída pela presente lei, o que segundo os professores está ocasionando uma perda salarial de 11.2%;

3) Supressão da remuneração das horas de atividades HTPE que não estão sendo pagas, embora trabalhadas;

4) Tratamento diferenciado quanto a aplicação de reajuste salarial;

5) Garantia do direito adquirido ao enquadramento de nível dos professores que já implementaram os requisitos no ano de 2013, sem que ainda fosse promovida a respectiva adequação, bem como a aplicação não retroativa do reenquadramento de classe o que importaria em perda de direitos;

CONSIDERANDO que tais alegações se procedentes importariam em graves violações às leis trabalhistas e às normas que regem a relação de trabalho, em especial quanto o aumento da jornada de trabalho sem a devida contraprestação bem como redução às avessas de vencimentos e salários;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público do Trabalho de Acordo com a LC 75/93 a intervenção para a defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos;

REQUEREMOS, nos termos regimentais, após a aprovação do Insigne Plenário, que seja oficiado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DE CAMPINAS PERANTE A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15.ª REGIÃO a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis no sentido da apuração das denúncias feitas em especial se está havendo ou não supressão de direitos trabalhistas dos profissionais de educação que foram abrangidos pela Lei 4.623/2013.

SALA DAS SESSÕES, 24 de abril de 2014.








